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Bornhausen: o mundo não se divide entre direita e esqut!rda, mas entre modernos e arcáicos

socialistas estão se modernizando
e não é nesta hora de moderni­
zação que nós devemos dar um
passo atrás com as·estatizações.

O Brasil precisa se liberar do
estado protetor, do estado pater­
nalista, do empresário cartorial,
essas figuras todas que fazem com
que o custo para a sociedade do
governo seja muito alto. O proble­
ma brasileIro não está no aumen­
to, inclusive, de impostos; o pro­
blema brasileiro está na boa apli­
cação de impostos e na discrimi­
nação dos incentivos dos subsí­
dios, das isenções que trazem pri­
vilégio para determinados grupos
e que, praticamente, penalizam os
assalariados, permanentemente
criando absurdos como o trileão,
como o congelamento da URP pa­
ra. o funcionalismo público, mas
deveríamos pensar modernamen­
te. O estado: menos ministérios,
menos a~tarquia.s, ~enos empre­
sas e maJs pnvattzaçao.

JC - Como vê as eleições muni­
cipais deste ano e as darerspectiva
do seu partido, o PFL.

Jorge Bornhausen - Vou anali­
sar pelo meu estado. Realmente,
não me sinto à vontade para fazer
uma análise do Brasil inteiro. No
meu estado a coisa está clara: o
PMDB vai perder a eleição. Vai
pagar com o Plano Cruzado, que
os seus economistas fizeram tives­
se um período maior do que era
possível. Se tivéssemos feito as aI·
terações a tempo, no Plano Cruza­
do, os resultados de hoje não se­
riam esses que nos levaram a uma
inflação de 25%. Mas, infelizmen­
te, o PMDB, em 1986, que dirigia
a economia brasileira, não saiu do
palanque. Continuou no palanque
para ganhar a eleição, fez com que
o Plano Cruzado recebesse o pra­
w de 15 de novembro.

Agora, o eleitor quer dar o tro­
co e vai dar o troco. E é evidente
que isso ocorrerá na maioria dos
estados. Lá temos uma coligação
de forças oposicionistas no estado,
o PFL, com o PDS e em muitos
lugares o PDT, o PTB e o PDC,
e essas forças vencerão por larga
margem em todo o estado, inclu­
sive na capital e nas 1?rincipais ci-

. dades de Santa Catanna.

ou seja, déssemos escola gratuita
para quem efetivamente não pode
pagar e que tenha ou tivesse per­
dido aproveitamento no curso,
mas acho que a Constituição não
muda o estágio atual que dá uni­
versidade gratuita para todos, in­
clusive para aqueles que podem
pagar. Eu reputo o texto da educa­
ção um bom texto.

JC - Alguns analistas conside­
ram a ordem econômica aprovada
como estatizante.

Jorge Bornhausen - Eu acho
que realmente, na ordem econô­
mica nós tivemos alguns pontos
que, na minha opinião estão na
contramão do mundo moderno,
porque hoje nós vivemos num
mundo pequeno, num mundo in­
terligado; interligado pelas comu­
nicações, pelos negócios, como es·
tamos vendo a Europa Ocidental
se tornar brevemente, em 93; um
único país sem barreiras, com uma
única moeda.

Então nós não podemos pensar
num 1?aís que ~ão tem poul'ança
própna em cnar constrangImen­
tos, difi,:ulda.des, p.ar~ quem Quer
que quelTa VII aquI ajudar o pro­
cesso do desenvolvimento, gerar
emprego, gerar recursos. E natu­
ralmente, as restrições que se fize­
ram em termos de empresa nacio­
nal, as restrições que se fizeram
no setor de mineração e as restri­
ções que se fizeram no contrato
de risco e a continuidade das reser­
vas de mercado, elas serão fatores
negativos para a atração desses ca­
pitais que são, nesse momento,
absolutamente necessários para o
país.

Eu acho que o assunto não de­
veria fazer parte das regras consti­
tucionais porque numa lei ordiná­
ria é muito mais fácil alterar. Se·
num determinado momento nós
temos que proteger o país, em fun­
ção de determinado fato, através
da le$islação ordinária isso pode
ser feIto. A matéria constitUCIOnal
fixada depois se toma muito difícil
de se alterar. Eu espero que no
segundo turno haja uma com­
preensão mais moderna, porque,
efetivamente, o mundo hoje não
se divide em esquerda ou direita.
O mundo, está entre os modernos
e os arcaicos. E também os países
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de perturbações na ordem não
convenientes para um país em de­
senvolvimento.

JC - Foi um bom acordo o
aprovado na área de educação?

Jorge Bornhausen - Eu acho
que, se não foi ideal, ele está bom.
Eu diria que foi garantido o privi­
légio pa.ra as escolas públicas no
sentido de que as verbas públicas
sejam dirigIdas, p'rincipalmente,
para as escolas publicas, mas não
se fecharam as portas para as esco­
las comunitárias e confessionais,
se garantiu a liberdade através da
autonomia para as escolas priva­
das, sujeitas apenas como é lógico,
a avaliação por parte do governo.
Nós tivemos uma garantia, que eu
considero fundamental, de recus­
sos no FlNSOCIAL e outros afins
para a merenda escolar, que é fun­
damental ainda neste paIs.

Nós podemos dizer que o texto
só estaria melhor se, no ponto re­
lativo ao 39 grau, nós tivéssemos
um pouco mais de justiça social,

JC - Certas medidas, como o
turno de seis horas, estão sendo
aprovadas em caráter definitivo.
Acha justo essas medidas?

Jorge Bornhausen - Eu acho
que o turno de seis horas vai acar­
retar, naturalmente, dentro da su­
pressão feita da palavra "máxima"
que as duas últimas horas passem
a ser horas extraordinárias, por­
tanto, com um aumento de 50%.
O benefício vai ser direto ao traba­
lhador que está enquadrado nesta
perspectiva constttucional e há
uma coisa também lógica, esse
custo vai ser repassado para a so·
ciedade, porque vai ser repassado
no preço. Então, há uma distri­
buição desse custo por toda a so­
ciedade. Eu acho que esse não se­
rá um problema que vá acarretar
transtornos.

Eu acho que o problema da gre­
ve é um problema mais delicado,
porque a greve com uma liberdade
totaI, sem qualquer restrição nos
serviços essenciais, ela poderá se
tomar um instrumento negativo
de distúrbios sociais, porque eu
sou a favor de se garanttr o direito
de greve, mas também deve-se ga­
rantir o direito do trabalho e evi­
dentemente, se nós tivermos essa
abrangência completa do direito
de greve nós passaremos a correr
alguns riscos que não serão bons
nem para os trabalhadores, nem
para o desenvolvimento do país.
Este assunto, até este momento
em que estou dando a entrevista,
não foi ainda discutido de forma
definitiva, ele poderá ser até quase
de imediato, mas eu me preocupo
por que acho que é fundamental,
numa sociedade, se estabelecer o
princípio da ordem e da segurança
para a sociedade como um todo.

Não sou contra o direito de gre­
ve, sou a favor do direito de greve
nos hospitais, nos setores de emer­
gência elétr!c~ sem que haja pelo
menos o mlOlmo para o seu fun­
cionamento. Ao mesmo tempo
acho que muitas vezes as greves
são decretadas por uma pequena
minoria que é ativista, provoca
uma greve política, e que se isto
não estiver regulado, se não hou­
ver exigência da participação efe­
tiva dos sindicalizados na decisão
também, nós teremos uma série

Texto precisa
de correções

•na economla
o senador Jorge Bornhausen (PFL - Se)

considera os dispositivos relativos à Ordem
Econômica contidos no projeto da nova Car­
ta inadequados à realidade brasileira e ao
mundo contemporâneo. "Acho que nós tive­
mos alguns pontos que, na minha opinião,
estão na contramão do mundo moderno" ­
disse ele, em entrevista ao Jornal da Consti­
tuinte, argumentando que um país que não
tem poupança própria não deveria criar cons­
trangimentos e dificuldades para quem quei­
ra vir aqui ajudar no processo de desenvol­
vimento, gerar emprego. Embora o texto
aprovado em primeiro turno não satisfaça
- "porque senão teríamos tantas emendas"

- ele acredita que as mudanças não chega-
rão a 10 ou 20%. Mas espera que as correções
permitam o funcionamento do país no rumo
do desenvolvimento e de acordo com o mun­
do moderno.

JC - Senador, que balanço faz
desse ano e meio de trabalho da
Assembléia Nacional Constituin­
te?

Jorge Bornhausen - Eu acho
que os trabalhos foram dificulta­
dos e se tornaram morosos em
função de um erro básico que foi
a falta de um texto-base, que per­
mitiria uma discussão mais rápida
e faria com que os trabalhos se
realizassem de forma mais eficien­
te. No meu entender, quando o
presidente da República apresen­
tou a mensa~em ao Congresso Na­
cional constttuinte, ele deveria ter
fixado o praw em que deveria ter­
minar o texto-base.

JC - Esse texto aprovado no
primeiro turno satisfaz?

Jorge Bornhausen - Não, eu
acho que o texto aprovado em pri­
meiro turno não satisfaz, porque
senão não teríamos tantas emen­
das, vai, naturalmente, perder,
devem ser mantidos cerca de 80,
90% daquilo que foi aprovado, as
correções são necessárias. Eu
acho que nós já estamos imprimin­
do al$umas correções, existem
maténas controvertidas e eu espe­
ro que o texto seja um texto rea­
lista e que possa, realmente, per­
mitir um funcionamento do país
- dentro de um processo que per­
mite o desenvolvimento e que es­
teja de acordo com o mundo mo­
derno.

JC - O que o senador acha da
reforma tributária? Ela é necessá·
ria?

Jorge Bornhausen - Eu estou
convencido que sim, porque hoje
o grande problema brasileiro é o
tamanho do estado. Nós temos
uma máquina administrativa enor­
me. Para se ter uma idéia, temos
27 ministros de Estado e, eviden­
temente, nós não vimos ainda ne­
nhuma ação governamental no
sentido de Jazer com que a máqui­
na diminua. Então, a unica manei­
ra de atingir esse objetivo é dimi·
nuir os recursos dessa máquina,
porque aí ela vai ter que ser enxu­
gada em função da nova distribui­
yão de renda, além de ser mais
Justa para atender aos municí1?ios
e estados, vai dar-nos oportuOlda­
de de termos um governo menos
centralizado, um governo menor,
o que é bom para o país.
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Pressão popular foi importante

Milhomem: é necessária uma participação decisiva da população de forma organizada

Ao analisar as diversas eta­
pas do trabalho da ANC, o
constituinte Gumercindo Mi­
lhomem (PT - SP) destaca a
participação popular, exerci­
da, por exemplo, através das
organizações sindicais, o que
levou a "um processo consti­
tuinte bastante rico e renova­
dor". Ele também comenta,
como professor, o projeto
aprovado na área de Educa­
ção, relacionando o que classi­
fica de derrotas e o que consi­
dera de avanços substanciais.

JC - Deputado, que análise faz
dos trabalhos da Constituinte até
o presente momento?

Gumercindo Milhomem - O
Partido dos Trabalhadores apre­
sentou um projeto completo de
Constituição. Mesmo sendo um
partido socialista, o PT não apre­
sentou um projeto de Constituição
socialista para o Brasil, porque sa­
bemos que as transformações es­
truturais necessárias para a socie­
dade brasileira para se resolverem
problemas, como, por exemplo, o
fato de que existem cerca de dez
milhões de trabalhadores rurais
que não têm terra para plantar,
oito milhões de crianças em idade
escolar que não estão freqüentan­
do a escola, o fato de que morrem
mais de mil crianças por dia de
doenças absolutamente tratáveis,
como sarampo, desidratação, na
maioria das vezes provocadas pela
fome. Para promovermos mudan­
ças, que levam para a superação
desses problemas, que atingem
mais da metade da população do
país, é necessária uma participa­
ção decisiva da população de for­
ma organizada. Infelizmente, não
é isso o que está acontecendo.

Como exemplo, posso citar o
dia em que houve a votação do
mandato presidencial do presiden­
te Sarney de cinco anos. Foi fla­
grantemente um desrespeito à opi­
nião pública. De 80 a 85% da po­
pulação, de acordo com pesquisas
de opinião pública, preferiam um
mandato de quatro anos. No en­
tanto, não houve um levante po­
pular pela votação em desacordo
com o interesse do povo. Não hou­
ve uma convocação para um dia
geral de greve, uma greve simbó­
lica, e nem manifestações públi­
cas. Não é porque as organizações
tenham deixado de ser combati­
vas, mas porque a realidade social
é esta. Não estamos num processo
de participação decisiva das mas­
sas populares no processo político.

O projeto do Partido dos Traba­
lhadores para a Constituição é o
de uma República democrática,
embora ainda nos marcos de uma
sociedade capitalista. Sabíamos,
porém, antes de tomarmos posse,
da composição da Assemblela Na­
cional Constituinte. Oitenta por
cento ou mais é formada por con­
servadores ou reacionários. Os
políticos que chamamos de fisioló­
gicos estão mais preocupados com
os seus interesses, com o grupo
econômico que muitas vezes re­
presentam, ou, não é raro, com
suas próprias empresas ou dos po­
líticos de clientela, razão pela qual
queríamos uma Constituinte ex­
clusiva, não formada por deputa­
dos e senadores. Nestas condi­
ções, sabíamos que iríamos en­
frentar um trabalho extremamen­
te duro, difícil. No entanto, tive-

mos a possibilidade de alterar esse
quadro, um quadro em que, se so­
marmos todos os constituintes que
pudesse colocar debaixo do rótulo
de progressistas, desde PT, PSB,
PDT, PC do B, PCB, mesmo a
antiga esquerda do PMDB, hoje
PSDB, chegamos a 100 dos 559
constituintes.

Conse~uimos ter no Regimento
da Constituinte a possibilidade de
participação popular, que resultou
em abaixo-assinados, com cerca
de doze milhões de assinaturas,
significando 20% com número do
título de eleitor, endereço, RG e,
mais do que isso, a assinatura di­
zendo querer que a Constituição
contemplasse esse e aquele ponto.
Isso foi muito importante como
forma de pressão popular, como
participação. As organizações sin­
dicais e populares também estive­
ram presentes aqui. Destaco o
pessoal da área de educação, com
uma presença permanente, orga­
nizada, tanto pela Confederação
de Professores do Brasil e suas en­
tidades estaduais, quanto por um
fórum nacional de educação, que
criamos, do qual participaram al­
guns constituintes e que encami~
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nhou essa campanha na área da
educação.

O índios estiveram permanen­
temente presentes e conseguiram
colocar no texto da Constituição
muitas das suas propostas, das
suas preocupações com sua pró­
pria causa. A pressão sindical tam­
bém foi forte. Os cartazes elabo­
rados pela CUT, em que pesem
erros cometidos, foram um ele­
mento, um instrumento de pres­
são extraordinário e um embrião
de forma de controle organizado
pela população do voto dos seus
representantes. Esse conjunto, ou
seja, o fato de que o Regimento
também criou 24 subcomissões pa­
ra as comissões da área social em
geral, foram aqueles constituintes
mais ligados a essa área. Chega­
mos, por exemplo, na área da edu­
cação, a ter maioria, somando-se
a isso o fato de que muitos consti­
tuintes estão ausentes porque es­
tão cuidando de seus própnos ne­
gócios.

Conseguimos, então, ter um
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processo constituinte bastante rico
e renovador, fazendo com que,
em alguns aspectos, em que pese
o fato de que teremos uma Consti­
tuição ainda de um estado conser­
vador, que não resolve problemas
cruciais, como o da reforma agrá­
ria; uma Constituinte que não tra­
tou do problema mais grave no
momento, que é a dívida externa;
uma Constituinte que assumiu
uma característica de não sobera­
nia. Em que pese tudo isso, em
muitos pontos, acredito que che­
gamos a um texto acima das nossas
expectativas.

JC -- Na sua área específica,
educação, considera justo o que foi
aprovado?

Gumercindo Milhomem - No
aspecto de destinação dos recursos
públicos, acho que fomos derro­
tados na Constituinte, porque na
subcomissão, e conseguimos até
ser maioria, incluindo nessa maio­
ria ex-secretários de educação,
pessoas ligadas à á(ea de ensino'

público, - conseguimos aprovar
um texto que previa destinação ex-I
c1usiva das verbas públicas"para a
escola pública. No entanto, da
subcomissão até o presente mo­
mento, perdemos. Tivemos que
conceder para que não tivéssemos
o risco de não aprovarmos nada.
Isso aconteceu na própria Comis­
são de Educação. A Comissão não
teve um projeto. Tivemos que ce­
der a destinação de verbas tam­
bém para as escolas não-oficiais,
desde que - pelo menos conse­
guimos essa limitação - não lu­
crativas, confessionais, filantrópi­
cas ou comunitárias, que destinem
seus eventuais excedentes para o
ensino e, em caso de dissolução,
destinem também seu patrimônio
para uma congênere ou para a re­
de oficial. Esta abertura foi, a meu
ver, a derrota que tivemos. No en­
tanto, também tivemos vitórias
significativas.

A primeira delas é a vinculação
de verbas para o desenvolvimento
do ensino. Havia muitos contra,
apesar de já existir na Constitui­
ção atual. Conseguimos, inclusi­
ve, uma ampliação das verbas,
porque, de treze federais, passa­
mos para dezoito. É verdade que,

com a reforma tributária, 13% ho­
je, 18% amanhã, serão relativa­
mente equivalentes. Porém as ver­
bas estaduais e federais são man­
tidas em 25%. Com a reforma tri­
butária, este é um acréscimo signi­
ficativo. O salário-educação, tam­
bém com limitação para a utiliza­
ção fora das redes oficiais, uma
destinação quase que exclusiva pa­
ra as redes públicas, também con­
sidero um ganho significativo. No
que diz respeito à democratização
do ensino, a garantia do ensino
fundamental obrigatório, a assis­
tência suplementar do educando,
através de programas de material
didático, transporte, alimentação,
saúde, a garantia de que todo ensi­
no público oficial será sempre gra­
tuito.

No caso dos professores, desta­
co a aprovação constitucional da
obrigação de plano de carreira
com piso salarial profissional. Isso
é muito importante, porque, hoje,
há milhares - e não estou exage­
rando - de municípios no Brasil

que pagam me!1os do que o salário
mínimo para os professores. Con­
sidero que conseguimos um avan­
ço importante também no Capí­
tulo da Educação.

JC - Quais as perspectivas pa­
ra o segundo turno de votação?

Gumercindo Milhomem - Es­
tamos num momento em que o
problema agudo chama-se de quo­
rum. Não creio que seja porque
esse texto constitucional coloque
em risco o país. Estou pensando
em termos dos interesses estabele­
cidos. Quando falo no país, estou
falando nos interesses que estão
estabelecidos no país. Não acho
que esse texto constitucional crie
dificuldades para a reprodução do
capital, que o Brasil está inviável
como sociedade capitalista por
causa desta ConstitUição. Não. O
empresariado já fez as suas contas,
já concluiu. Vamos até a alguns
pontos que eram questionados,
como, por exemplo, cento e vinte
dias de licença à gestante, que foi
aprovado tranqüilamente, sem
problemas.

O que eu vejo que há é o seguin­
te: existe uma equipe no poder,
a equipe palaciana, capitaneada
por Sarney, que hoje, a meu ver,
não representa os interesses mes­
mo do empresariado e que tenta
ganhar espaço na mesa de nego­
ciação através desse expediente de
não dar quorum para a Consti­
tuinte. Agora, acho que é uma
manobra de difícil realização da
parte deles também, porque, co­
mo eu já disse, não há interesse
hoje no Brasil, interesse enraiza­
do, consolidado, organizado de se
manter esse governo que está aí,
porque realmente os próprios se­
tores que ele pretende representar
dizem que no Brasil não há gover­
no; há um desgoverno. Não estou
falando do ponto de vista dos tra­
balhadores, porque do ponto de
vista dos trabalhadores o que há
é um governo ruim, que interes­

, saria, e que eu agora estou con­
cluindo, mteressaria aos proprie­
tários, à classe dominante. Mas,
a meu ver, não está mais interes­
sando. Por isso, eu acredito mais
é na possibilidade da aprovação
do texto constitucional o mais ra­
pidamente possível.

Então, neste momento, o que
eu vejo é uma manobra da área
governamental na Constituinte no
sentido de segurar a votação para
conseguir melhores posições em
mesa de negociação. Como, po­
rém, tudo que foi votado, salvo
raríssimas exceções, no primeiro
turno, para a gente entrar de acor­
do, acordos que duraram horas,
dias, até semanas e como eu não
vejo nada na conjuntura que tenha
mudado significativamente que
cobre a necessidade de novos
acordos, acredito na possibilidade
da manutenção do que já foi vota­
do anteriormente, com algumas
possíveis exceções. Claro que eles
têm o poder de pressão, o gover­
no, já foi evidenciado, muito gran­
de, mas eu acho que hoje, em lace
da proximidade das eleições muni­
cipais, em que fica mais difícil vo­
tar contra interesses social popu­
lar, e também, em face da proxi­
midade das eleições, o que faz com
que os constituintes estejam volta­
dos para as campanhas eleitorais,
acredito mais é na possibilidade
de um acordo para a votação em
tempo recorde do restante do se­
gundo turno.
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As elites resistem ao moderno

H~/io Duque: o governo Sarney não tem interesse em· ver aprovadtl a refor-mD tributária este ano.

país - dando-lhe uma partilha
efetivamente consistente no sen­
tido de que ao município, ao esta­
do e à União há esferas limitadas
e definidas de atribuições e tam­
bém de ter acesso a esses recursos
para impedir, por exemplo, que
prefeitos e governadores vivam
como vivem permanentemente
em Brasília - de pires na mão,
a recolher os favores dos fundos
perdidos que têm servido a tama­
nha dose de corrupção. Ainda
agora o Senado Federal tem uma
Comissão Parlamentar de Inqué­
rito sobre corrupção em que o
ponto central é exatamente uma
ação do Ministério do Planeja­
mento, em que se utilizou e se abu­
sou do direito dos chamados fun­
dos perdidos, agredindo a própria
proposta orçamentária da Repú­
blica. É isso o que estamos buscan­
do impedir dentro de um processo
gradual de reequilibrar a estrutura
tributária neste país.

O estado não pode mais ser uma
ficção nem o município cair forte­
mente na situação falimentar em
que vive hoje. E preciso que cada
um desses entes que se integram
no conceito da administração ge­
rai pública neste país, nesses três
níveis tenha, a cada ano, nos seus
orçamentos, a plena definição da­
quilo com que vai contar e não
ficar na base da idiossincrasia de
ministros. Veja, por exeml'lo, o
que fez esse ministro da Habitação
ou Urbanismo - parece-me que
a pasta é essa - o deputado Prisco
Viana, que administra como um
capitão-do-mato desse triste go­
verno, e que atende de acordo
com seus interesses, com seus ami­
gos, dentro de uma prática de polí­
tica que, se é muito boa para as
regiões mais atrasadas deste país,
- o país tem 2/3 ~ue tem uma
modernidade capitalista em que o
ato de respeito dentro da esfera
pública precisa se processar de .
modo muito civilizado e harmo­
nioso.Infelizmente, pedir civilida­
de, harmonia e seriedade num go­
verno como o de José Sarney é
impossível.

De sorte que vejo como um fato
muito importante, fundamental e
acho que hoje o interesse do Palá­
cio do Planalto é tentar impedir
que esta Constitui~o seja concluí­
da neste ano, e msso eu quero
aproveitar para chamar a atenção
dos governadores, sobretudo uma
parcela deles, que entrou firme jo­
gando contra o sistema de gover­
no, escalando seus p'arlamentares
e colocando até aViões à disposi­
ção para gue viessem votar os cin­
co anos. E um ato de suprema bur­
rice, por exemplo, o governador
do estado ou prefeito hoje não es­
tar envolvido em cobrar do seu
constituinte que venha para aqui
votar. Por quê? Porque o ponto
central hoje da divergênCia é a
questão tributária. O governo Sar­
ney não tem interesse em que a
reforma tributária entre em vigor
a partir do próximo ano e, se a
Constituição não entrar em vigor
este ano, não for aprovada nestes
próximos dois ou três meses no
máximo, esses governadores só te­
rão os benefícios dessa nova parti­
lha tributária a partir de 1990,
quando os poderiam ter, pelo me­
nos, nos dois anos finais de seus
governos. É um desafio que faço
a esses governadores e prefeitos,
até em benefício deles próprios,
de seus estados, de suas comuni­
dades e dos que eles representam.

tico Brasileiro. O então deputado
Adhemar de Barros Filho, exce­
lente figura humana, propôs a
criação de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito sobre o em­
pobrecimento dos estados e muni­
cípios, da qual ele veio ficar como
presidente, e coube a mim, por
mdicação do então líder do MOB,
deputado Freitas Nobre, ser o re­
lator. Após nove meses de inten­
sos trabalhos, ouvindo os respon­
sáveis pela área tributária do en­
tão governo federal do governo
João Figueiredo, ouvindo prefei­
tos, vereadores, ouvindo, na tota­
lidade desse país, os administra­
dores públicos, constatamos, e no
meu relatório final, faço um reco­
nhecimento, por justiça muito im­
portante, a dois brasileiros: Otá­
vio Gouveia de Bulhões e Roberto
Campos, que, então, no início do
governo do presidente Castelo
Branco ou em meados de seu go­
verno, propuseram um projeto de
reforma tributária altamente satis­
fatório aos interesses nacionais,
em que se partia para uma partilha
tributária segura e onde se dava
autonomia às três esferas da
União, dos estados e dos muni­
cípios.

Por exemplo, só para citar um
fato de que agora me recordo, o
Fundo RodOViário Nacional, cria­
do nessa oportunidade, definia
que 48% dos recursos arrecadados
iriam para os estados, 12% para
os municípios, e 40% para a
União. No mício da década de 70,
um decreto-lei - já que estáva­
mos no tempo do AI-5 - alterou
substancialmente essa correspon­
dência em relação ao Fundo Ro­
doviário Nacional. Os estados que
tinham 48% tiveram redução para
32%; os municípios, que tinham
12%, tiveram redução para 8% e
a União que tinha 40%, passou
a ter 60%. Dispenso-me de dar
outros tipos de exemplos para
mostrar como foi desvirtuada a re­
forma Campos-Bulhões que, a
meu juízo; foi um excepcional pro­
jeto de reforma tributária no sen­
tido de equilibrar esses vértices da
administração pública em todos os
níveis neste país.

O que a Constituição agora faz?
Um trabalho admirável em <J.ue
não se tomam recursos de mn­
guém, diferentemente do que dis­
se o presidente da República em
uma rede nacional de televisão.
Parte-se exatamente para reequi­
librar a estrutura tributária neste

o estado não
pode mais ser

uma ficção
nem o

município
cair na
situação

falimentar
em que vive

hoje. A
nova Carta
corrige isto.

tura que, a partir desse artigo em
que se contempla o capítulo da mi­
neração, aprovamos. Repito, mais
uma vez, e isto é mais uma de­
monstração de que neste país a
abundância de homens de negó­
cios é plena, e a carência de em­
presános verdadeiros é também
um fato.

JC - Deputado, dizem que o
maior alvo do governo federal nes­
se segundo turno de votação é mo­
dificar substancialmente a reforma
tributária.

Hélio Duque - Tenho uma ex­
periência de dez anos atrás, quan­
do então existiam dois partidos,
e quero sucintamente chegar a es­
se fato: existiam dois partidos polí­
ticos, a Aliança Renovadora Na­
cional e o Movimento Democrá-

/

vejo dizendo, em recente semana,
que é o texto de garantias indivi­
duais mais avançado que já se fez
em qualquer tempo neste país.

JC - Deputado, um dos temas
polêmicos nesse segundo turno de
votação é que o governo e empre­
sários pretendem mudar o que foi
aprovado na área de minérios. Por
quê?

Hélio Duque - Este é outro fa­
to de uma leitura terrível. No dia
em que aprovávamos o dispositivo
que trata exatamente da legislação
mineral, vi um comentarista de
uma das redes nacionais de televi­
são, das mais importantes, dizer
que a lei que havíamos aprovado
era uma misturada de Uganda e
do Peru. Só que esse desinforma­
do comentarista não tem o conhe­
cimento de que a legislação que
aprovamos é um misto do que é
alegislação da Austrália ou do Ca­
nadá, que são saxônicos, altos, loi­
ros, e que são capitalistas, mas a
informação veiculada para 60 mi­
lhões de brasileiros no jornal da­
quela noite foi que o que tínhamos
aprovado era contra a História,
quando o que estamos fazendo é,
exatamente, definindo o direito de
que, por exemplo, a concessão
que se dê para exploração dos re­
cursos minerais tenha um prazo
definido, para que os grandes gru­
pos nacionais e multinacionais não
se sentem em cima do decreto de
lavra para fazer pressão, no sen­
tido de vender essas concessões,
de repassá-Ias a consórcios. Até
poderosos homens que integram
a própria mídia neste país têm in­
teresse nessa área. Vejo muito
mais como um tipo de combate
ao privilégio em que eles são bene­
ficiados nesta ordem, que mesmo
um desejo de respeito à informa­
ção pelo seu aspecto social, de di­
zer à sociedade a verdade.

O que aprovamos sobre miné­
rios, e que continuará no segundo
turno, é exatamente a cópia do
que dois países que nada têm de
socialistas, de marxistas, de es­
querdistas, nada têm de anti-his­
tóricos, adotam, porque a nossa
legislação é um misto complemen­
tar do que é a Austrália e o Cana­
dá. De sorte que estamos muito
e)D paz com a nossa consciência.
E óbvio que a British Petroleum,
por exemplo, no que puder, atra­
vés das comunicações, por inter­
médio de parlamentares ligados a
ela, através da própria mídia, e

. outros grupos também combate­
rão tenazmente essa nova estru-

Ao criticar a resistência de
alguns setores empresariais
diante dos avanços no texto
constitucional, Hélio Duque
vê nessa atitude um retrocesso:
"Querem criar um capitalismo
primitivo, concentrador e bur­
ro". Nesta entrevista ao Jornal
da Constituinte, o parlamentar
do PMDB do Paraná aborda
a questão mineral e, sobretu­
do, a reforma tributária, que,
para ele, é a questão central
em todas as polêmicas entre a
Constituinte e o governo Sar­
ney.

JC - Deputado, de um ano e
meio de trabalho da Assembléia
Nacional Constituinte, o que resul­
tou?

Hélio Duque - Creio que a mé­
dia é excepcionalmente boa. É a
primeira vez que este país tem um
projeto de Constituição que nas­
ceu de uma ampla mobilização da
sociedade brasileira. A meu ver,
deveria ser melhor, mas, infeliz­
mente, na correlação de forças
que as eleições de 15 de novembro
de 1986 remeteu à Constituinte,
pesou muito a influência do poder
econômico em mandatos instala­
dos não para fazer nada, mas para
impedir os avanços da moderni­
daàe. Para a criação, neste país,
de um capitalismo moderno, arti­
culado, com uma projeção desen­
volvimentista com justiça social.
Mas, infelizmente, o Brasil é um
país em que as elites têm um pro­
fundo sentido de resistência a tudo
que é moderno, a tudo que é novo.
Vejo sempre, focalizando as posi­
çóes das classes empresariais, e te­
nho para mim que o Brasil é um
país muito carente de empresários
e abundante em homens de negó­
cios.

Recentemente, via o Sr. Jorge
Gerdau Johannpeter nos outdoors
pelo país afora, e este é um dos
ditadores de regras muito ácidas
em relação à Constituinte. Desco­
brimos, por exemplo, que o Sr.
Gerdau recebe, hOJe, em nosso es­
tado, o estado do Paraná, onde.
tem uma siderúrgica, algo acima
de 100 milhões de cruzados em
subsídios por mês, o que estamos
partindo para rever. Esses são os
empresános que querem criar re­
gras, que querem um capitalismo
primitivo, concentrador e burro,
porque, na verdade, a concentra­
ção de capital se verifica hoje, de
tal ordem neste país que é um fator
de desestabilização do próprio
mercado interno, é impeditivo dis­
to. Por exemplo: o Banco Mundial
realizou um trabalho, que está
sendo detalhado, hoje, pelo soció­
logo Hélio Jaguaribe, comprovan­
do que os 20% mais ricos da popu­
lação brasileira detêm hoje 62,3%
da renda nacional, enquanto os
20% mais pobres detêm apenas
2,7% da renda nacional. Esse é
um dado que, por si só, mostra
que não podemos continuar em
um projeto nacional com tama­
nhas disparidades.

Em síntese, a Constituinte, não
podendo atacar essas questões na
raiz, deixou, por exemplo, um ar­
cabouço jurídico no capítulo dos
Direitos Individuais, das liberda­
des democráticas, das liberdades
públicas, algo que em uma das re­
vistas semanais que mais marca­
ram essa Constituinte como um
trabalho absolutamente inócuo,
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FOlos: Zig Koch

Fotografias que mostram os danos ambientais causados pela erosão e de exemplares da flora e da fauna da região de f tu, como o tagarto e o quati, apelam para o lado conservacionista do brasileiro.

Salão NegroExposição verde
ADlRPlBeneditl PIUOO
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PEQ.EK) QUA PARA o eca.oasTA AMADOR

Ainda em 1986, a AIPA conse­
guiu que fosse formada, a nível
municipal, uma área de proteção
ambiental. A AIPA foi declarada
de utilidade pública pela Câmara
de Vereadores e foi a primeira as­
sociação ecológica que recebeu o
cadastro de entidade cultural pelo
Ministério da Cultura, podendo
receber doações, através de incen­
tivos fiscais, de empresas e pessoas
físicas. Graças a estas doações, fei­
tas por grupos nacionais, como o
Banco de Crédito Nacional
(BCN), ou empreendimentos re­
gionais (como o condomínios Ter­
ras de São José) a AIPA pôde de­
senvolver um grande número de
atividades.

Antes de mais nada, partiu para
o estudo científico do que ainda
resta na região, em termos de bi­
chos e plantas nativas. É o traba­
lho da SPVS - que se transformou
na exposição Renascente - e que
detectou 187 espécies de animais
vertebrados e mais de 250 varie­
dades de plantas silvestres. A par­
tir disso, está sendo planejada co­
mo será a recuperação da região.
Moradores mais antigos relatam
que a área já foi coberta por flores­
tas fechadas. Um plantio de árvo­
res adequadas à região já foi reali­
zado, graças ao al?oio de organis­
mos como a Prefeitura Municipal,
o IBDF (que realizou o projeto).
a CETESB (responsável pelo pla­
nejamento) e o comando do Exér­
cito local, que efetuou o plantio.

Realizada juntamente com o
SESC, Renascente foi especial­
mente criada como exposição cir­
culante, devendo percorrer 11 ci­
dades do interior do estado, além
da capital paulista e de Brasília.
Em cada Cidade, órgãos ambien­
ta listas são chamados a participar,
apresentando seus trabalhos.

IIIPROJETO DE
I-RECUPERAÇÃO
.AMBIENTAL
111 EM ITU

U

:I•111•

no

Com panos coloridos presos ao teto, folhas secas espalhadas pelo
chão e os painéis fotográficos sobre a natureza, os expositores

transformaram o Salão Negro do Congresso, nele criando uma ilha
colorida e naturalista. Um oásis que chama a atenção de todos

trabalho com a natureza só terá
frutos daqui a cem anos. Mas que
tem 9ue ser iniciado agora" , opma
Antonio Carlos Sartl, do SESC,
responsável pela organização exe­
culJva da exposição.

SIGNIFICADO DA MOSTRA
Trazer Renascente ao Congres­

so Nacional em Brasília, tem para
nós, da AIPA, um imenso signifi­
cado. Aqui encontramos cidadãos
provenientes de todas as partes do
país, interessados na conservação
do meio ambiente. E nosso obje­
tivo é apresentar, para todos, os
erros e acertos de nosso trabalho,
que é pioneiro, para que outros
possam segui-lo, mas com condi­
ções de aperfeiçoar a estratégia de
ação", ressalta Juljan Czapski,
presidente da associação. Ele con­
ta que todas as atividades da AI­
PA estão sendo devidamente do­
cumentadas para que, no futuro,
todos tenham acesso às informa­
ções obtidas, que poderão ser usa­
das para estudos científicos.

Falando em nome da Frente de
Ação Ecológica da Assembléia
Constituinte, seu dirigente, Fábio
Feldman, também ressalta a im­
portância de trazer experiências
de proteção ao meio ambiente pa­
ra o Congresso, onde elas poderão
ser vistas por um grande número
de cidadãos.

ENTIDADE PIONEIRA

E quem é esta associação, cujas
atividades estão retratadas em Re­
nascente? uÉ uma entidade, for­
mada em 1986, por moradores de
um bairro, rural de Itu, na maioria
sitiantes e fazendeiros", relata
Czapski, informando que, rapida­
mente, a associação recebeu a
adesão de um grande número de
ituanos, moradores da cidade.

Faixas de tecido supercoloridas,
pássaros estilizados em madeira,
mais de 40 vasos de plantas, mui­
tos quilos de folhas secas. Estes
foram apenas alguns dos ingre­
dientes para transformar o Salão
Negro do Congresso Nacional
(que une a Câmara ao Senado)
num espaço aconchegante, ade­
quado a uma finalidade diferente:
abrigar a exposição "Renascente:
um projeto de recuperação am­
biental em [tu".

Produzida e realizada pelo Ser­
viço Social do Comércio (SESC)
e promovida pela Associação Itua­
na de Proteção Ambiental (AI­
PA), "Renascente" chegou a Bra­
sília a convite da Frente de Ação
Ecológica da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Foi inaugurada
no último dia 17, quarta-feira,
com um coquetel, oferecido aos
constituintes, autoridades gover­
namentais e brasilienses interessa­
dos na preservação ambiental.
Durante toda a semana, atraiu um
grande número de pessoas, inte­
ressadas em conhecer a experiên­
cia inédita - retratada na mostra
- que se desenvolve no município
de ftu (80 km da capital paulista).

A EXPOSiÇÃO
Através de imagens, captadas

pelo fotógrafo da natureza Zig
Koch, "Renascente: um projeto de
recuperação ambiental em [tu" re­
lata o problema da erosão - prin­
cipal dano ecológico na região ­
e a ação de preservação iniciada
por um grupo de sitiantes, fazen­
deiros e membros da comunidade
local. Apresenta a vegetação típi­
ca da Area de Proteção Ambiental
do Município (APA Itu Bairros
Varejão Taquaral) - composta
basicamente por cerrado e mata
ciliar -, destacando a beleza de
suas flores e frutos. Traz também
muitos doses de animais silvestres
que lá sobrevivem.

Como a exposição tem caráter
didático, há um grupo de painéis
que revelam as técnicas de pes­
quisa de fauna e flora, postas em
prática pela equipe de cientistas
da Sociedade de Pesquisa em Vida
Selvagem (SPVS), no amplo estu­
do realizado em Itu que embasou
a exposição. Há também - a títu­
lo de exemplo de ação -- imagens
do primeiro plantio experimental
de árvores nativas, realizado p'ela
AIPA, com apoio de órgãos publi­
cos e p'rivados, visando avaliar a
possibilidade de recuperar os tre­
chos mais devastados.

Textos escritos em linguagem
acessível a jovens e velhos, interli­
gam as fotos, explicando a inter­
relação entre os elementos da na­
tureza e incentivando as ativida­
des em favor do meio ambiente.
"O público passa a sentir que um
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A primavera chega no mês que
vem. A nova Carta pode chegar
junto. Primavera e Constituição

representam coisas novas. E vivas.
Tão vivas e tão novas quanto a nossa
juventude que, agora, sai do futuro e

volta ao presente. Só que não é mais uma
ficção. E a realidade de uma nova Carta
que se atreve a confiar nos que ainda não
completaram 18 anos, mas já atingiram os
16, e lhes dá direito à participação ativa

no processo das definições políticas e ainda
na tomada das decisões. Os jovens maiores de 16
anos poderão votar, se quiserem. É o que garante

o texto constitucional já aprovado nos primeiro
e segundo turnos de votação, no parágrafo 19 do

artigo 15, Capítulo IV - Dos Direitos Políticos: O
alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para
os maiores de dezoito anos e facultativos para os

analfabetos, os maiores de setenta anos e os menores
a partir de dezesseis an9s. É definitivo. Não há mais

possibilidades de recuo. E uma decisão que incorpora ao
quadro eleitoral brasileiro nada menos do que sete milhões
de jovens que têm muito a dizer e a ensinar. Coisas como

a esperança, que sempre vem junto com as coisas que são novas.
Nas galerias que circundam o plenário constituinte, os jovens

festejaram. Nas ruas também. E com muita razão. Afinal, eles
conquistaram o direito à cidadania mais cedo. E para uma país que

busca a renovação, o voto aos 16 é mais que importaqte. É vital. Só!

FOI"': ADlRP RevnaJ<Io S'a.ale

No país do
futuro, o
amanhã

começa com
nova Carta
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